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PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI Nº 27/2020, DE AUTORIA DO VEREADOR RODRIGO MOREIRA, QUE DISPÕE SOBRE ESTA LEI, AUTORIZAR O PODER EXECUTIVO A ADQUIRIR E DISTRIBUIR GÁS EM BOTIJÃO E CESTAS BÁSICAS ÀS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE MAIOR VULNERABILIDADE SOCIAL DA CIDADE DE VITÓRIA DA CONQUISTA, DURANTE A CALAMIDADE PÚBLICA OCASIONA PELA PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS.
RELATÓRIO:
Trata-se do Projeto de Lei 27/2020, de autoria do vereador Rodrigo Moreira, que dispõe sobre esta lei, autorizar o poder executivo a adquirir e distribuir gás em botijão e cestas básicas às famílias em situação de maior vulnerabilidade social da cidade de Vitória Da Conquista, durante a calamidade pública ocasiona pela pandemia do novo Corona vírus.
O referido Projeto de Lei traz em sua justificativa que a referida proposta visa autorizar o poder Executivo a criar programa para distribuição de gás de cozinha (GLP) e cestas básicas às famílias carentes durante a pandemia da Covid – 19, desde que respeitados diversos critérios para que a família beneficiada seja contemplada.

EXAME DE ADMISSIBILIDADE 
Inicialmente, observa-se que o projeto está redigido em termos claros, objetivos e concisos, em língua nacional e ortografia oficial, devidamente subscrito por seu autor, tudo na conformidade do disposto no art. 149 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vitória da Conquista – BA e Lei Complementar nº. 95/98. 

Nota-se ainda que o autor articulou justificativa escrita, atendendo ao disposto no art. 149 da mesma norma regimental. 

Ademais, percebe-se que a distribuição do texto também está dentro dos padrões exigidos pela técnica legislativa, não merecendo qualquer reparo. 

Destarte, restam-se cumpridos os requisitos de admissibilidade.

VOTO
No que tange à sua constitucionalidade e legalidade formais, pode-se dizer que o Projeto de Lei em pauta se mantém coerente e em consonância com os dispositivos constitucionais e legais atinentes à competência legislativa e à iniciativa. Senão, vejamos.

O projeto em análise versa sobre assunto de interesse local e, portanto, enquadra-se nas competências reservadas pela Constituição Federal para os Municípios (art. 30, I, CF/88). Ademais, não havendo regras, tanto no Regimento Interno desta Casa Legislativa, quanto na Lei Orgânica Municipal, a respeito da competência privativa ou exclusiva da iniciativa de projetos de leis que versem sobre esse assunto, pode-se inferir que cabe a qualquer vereador deflagrar o processo legislativo. 

O Projeto é regular, e tem respaldo na norma do art. 15, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, que dispõe ser atribuição da Câmara Municipal legislar acerca de assuntos de interesse local, inclusive de suplementação de legislações federais e estaduais, desde que obedecido o âmbito de sua competência.
Cabe mencionar que apesar de ser estranha e um tanto quanto complexa a questão de que em ano eleitoral a prefeitura de qualquer município ser autorizada a distribuir gás de cozinha e cesta básica a famílias carentes, essa prática vem sendo aprovada em diversos municípios do Brasil durante apenas a pandemia da COVID – 19. 

O presente projeto de lei como em sua ementa preceitua não está obrigando a aquisição e distribuição do GLP (gás de cozinha) ou das cestas básicas, mas apenas autorizando que seja criado o programa por parte do Executivo Municipal.
Em pesquisa relacionada a esta situação, a procuradoria-geral de Justiça do Ministério Público do Amapá (MP-AP), e a procuradoria regional eleitoral do Ministério Público Federal no Amapá (MPF/AP), assinaram um termo de Recomendação do Ministério Público Eleitoral (MP Eleitoral) orientando os municípios como deveriam ser executados o cadastramento e distribuição dos benefícios que iriam se doados, no texto formatado apresentaram os seguintes dizeres:

“Em caso de calamidade ou emergência – como o vivenciado atualmente com a pandemia do novo coronavírus – o MP Eleitoral defende a criação de regras claras e objetivas para distribuição dos benefícios. “Havendo necessidade de socorrer a população em situação de calamidade e emergência, façam-no com prévia fixação de critérios objetivos (quantidade de pessoas a serem beneficiadas, renda familiar de referência para obtenção do benefício, condições pessoais ou familiares para concessão, entre outros)”, ressalta trecho da recomendação.

Além disso, nos casos de doação por calamidade ou emergência, o gestor municipal deve informar à respectiva Promotoria Eleitoral quanto aos bens, valores e benefícios que pretende distribuir, ao período da distribuição e às pessoas e faixas sociais beneficiárias. A recomendação também orienta sobre os programas sociais em continuidade, que devem estar previstos por lei e ter previsão orçamentária”.
Por fim, em relação à técnica legislativa, o Projeto de Lei não merece qualquer reparo.
PARECER:
Uma vez demonstrada a coerência e a observância, pelo Projeto de Lei ora em análise, dos dispositivos constitucionais e legais atinentes à competência legislativa e à iniciativa, primando pela boa e concisa técnica legislativa, somos pela aprovação do Projeto de Lei 27/2020.
Plenário Vereadora Carmem Lúcia, 02 de junho de 2020.
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